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Recurso n2 56.476 - IRF - ANOS: 1984 E 1985

Recorrente AUTO POSTO RIO NEGRO LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS/SP

IRRF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA - À dife-
rença apurada na determinação do lu-
cro real, por omissão de receita ou
qualquer outro procedimento que im-
plique na redução do lucro líquido
do exercício, estará sujeita ã tribu
tação do Imposto de Renda na Fonte":
ã alíquota de 25%, por força do dis-
posto no artigo 89 do Decreto-lei n9
2.065/83. Tratando-se de tributação
reflexa, o julgamento do processo ma
triz faz coisa julgada; no mesmo;
grau de jurisdição, no processo de-
corrente, ante a íntima relação 	 de
causa e efeito existente entre	 am-
bos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por AUTO POSTO RIO NEGRO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a pra

liminar argüida e, no merito, negar provimento ao recurso, nos ter-

mos do relatSrio e voto que passam a integrar o presente julgado. O

Conselheiro Jose Eduardo Rangel de Alckmin declarou-se impedido.

Sala das Sess j es(DF), em 16 de maio de 1990.

UR	 PERE RA LoPES	 - PRESIDENTE

v.v.
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RA ---PIME , EL	 - RELATOR

VISTO EM	 AFONSO ' 1SO FERREI'' DE CAMPOS 	 - PROCURADOR DA

SESSÃO	 0DE .	 1 J1W, .01n ZENDA NACIONAL 1
•	 4	 1
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Consel
lheiros: CARLSO ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTOVÃO ANCHIETA DE PAI
VA, CELSO ALVES FEITOSA eaNDIDO'RODRIGUES NEUBER.Ausente por moti
vo justificado o Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13894/000. 022/89-45

RECURSO N9: 56.476

ACÓRCIAON9: 101-80.115

RECORRENTE : AUTO POSTO RIO NEGRO LTDA.

RELAT6RIO 

AUTO POSTO RIO NEGRO LTDA, com sede em Suzano- SP,

recorre da Decisão prolatada pelo Delegado da Receita Federal 0L-

. em Guarulhos-SP, atrav g s da qual foi confirmado o lançamento

do Imposto de Renda Retido na Fonte com base no artigo 89 do

Decreto-lei n9 2.065/83, dos anos de 1984 e 1985, acrescido de

encargos legais, efetuado em decorre-ncia de lançamento	 ex

officio instaurado contra a referida pessoa jurídica nos au-

tos dó processo n9 13894-000.021/89-82, do qual este decorre.

2. O lançamento foi impugnado ãs fls. 01-23, tendo a

interessada se reportado ãs raz jes apresentadas na	 defesa

do processo principal.

3. A efeito do que ocorrera com o processo principal,

a exigãneia foi integralmente mantida atrav g s da Decisão de

fls. 33 fundamentando-se a autoridade a quo no principio da

decorrencia, no qual o julgamento do processo matriz faz coi-

sa julgada, no mesmo grau de jurisdição, no processo reflexo.

4. Segue-se ãs fls. 37 e seguintes o tempestivo Recur

so para este Colegiado, cujas razSes são lidas em Plenãrio.

g o relat6rio.

CIMF - DF /19 C-C - Secgraf - 1600/75
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VOTO— — — —

Conselheiro RAUL PIMENTEL , Relator:

A preliminar de nulidade do procedimento g de ser

rejeitada pela Câmara.

Com efeito, ao dispor sobre as nulidades proces-

suais, o artigo 59 do Decreto n9 70.235/72 (Processo Administra

tivo Tribut g rio) dispae:

" Art. 59 - São nulos:

I- Os atos e termos lavrados por pessoa incompeten
te;

II- Os despachos e decisSes proferidos por autori
dade incompetente ou com preterição do direito de
defesa."

No presente caso nada disso ocorreu, tanto g que

a interessada defendeu-se da maneira mais ampla possível das irre

gularidades apontadas na autuaçao.

No caso trata-se de Imposto de Renda Retido na

Fonte calculado sobre receitas omitidas pela interessada e apura

da em outro processo fiscal, consideradas distribuidas automati-
-

camente aos seus socios como lucros, por força do disposto no ar

tigo 89 do Decreto-lei n9 2.065.

Examinando o Recurso n9 95.572, interposto pela

interessada nos autos do Processo n9 13894-000.021189-82,do qual

este decorre, esta Cãmara, atrav g s do Ac6rdão n9 101-79,984,de

17.04.90, negou-lhe provimento.

A jurisprud gncia do Colegiado cristalizou-se 	 no

r
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sentido de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada

no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição, por 	 ter-se

confirmado naquele o fato econamico causador da tributação 	 re-

flexa.

Ante o exposto, rejeito a preliminar de 	 nulidade

processual argüid,,..e no mãrito 	 ;,-•ntito ao recurso.

-
RA	 TEL	 -	 RELAT$R.
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